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Quando o Contribuinte ndo inova nas suas razdes ja apresentadas em sede de
impugnacao, as quais foram claramente analisadas pela decisdo recorrida, esta
pode ser transcrita e ratificada.

IRPF. OMISSAO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOAS
JURIDICAS. CONJUNTO PROBATORIO INSUFICIENTE.

Sédo tributaveis os rendimentos pagos ao contribuinte e seus dependentes, por
pessoas fisicas ou juridicas, e por ele omitidos na declaracdo de ajuste anual.
Deve-se instruir os autos com elementos de prova que fundamentem as
alegacOes de defesa de maneira a ndo deixar davida sobre o que se pretende
demonstrar.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao Recurso Voluntério.

(documento assinado digitalmente)
Ricardo Chiavegatto de Lima - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Cleber Ferreira Nunes Leite - Relator(a)

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Cleber Ferreira Nunes

Leite, Wilderson Botto, Thiago Alvares Feital (suplente convocado(a)), Ricardo Chiavegatto de
Lima (Presidente).
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 REGIMENTO INTERNO DO CARF - PORTARIA MF Nº 1.634, DE 21/12/2023 - APLICAÇÃO DO ART. 114, § 12, INCISO I
 Quando o Contribuinte não inova nas suas razões já apresentadas em sede de impugnação, as quais foram claramente analisadas pela decisão recorrida, esta pode ser transcrita e ratificada.
 IRPF. OMISSÃO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOAS JURÍDICAS. CONJUNTO PROBATÓRIO INSUFICIENTE. 
 São tributáveis os rendimentos pagos ao contribuinte e seus dependentes, por pessoas físicas ou jurídicas, e por ele omitidos na declaração de ajuste anual. Deve-se instruir os autos com elementos de prova que fundamentem as alegações de defesa de maneira a não deixar dúvida sobre o que se pretende demonstrar.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Ricardo Chiavegatto de Lima - Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Cleber Ferreira Nunes Leite - Relator(a)
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Cleber Ferreira Nunes Leite, Wilderson Botto, Thiago Alvares Feital (suplente convocado(a)), Ricardo Chiavegatto de Lima (Presidente).
 
 
  Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida:

Contra a contribuinte acima qualificada foi lavrada a Notificação de Lançamento do ano-calendário de 2007 de fls. 06 a 10, com ciência em 01/02/10 (fl. 32), tendo sido apurada omissão de rendimentos decorrentes de ação trabalhista no valor de R$ 5.431,06.  
A restituição foi alterada para R$ 5.606,62. O enquadramento legal consta na Notificação de Lançamento. 
Em 01/03/10, à fl. 03, a contribuinte apresentou impugnação, alegando, em síntese, que se trataria de rendimentos recebidos acumuladamente e que seu advogado, Herculano, lhe teria repassado apenas R$ 2.500,00, tendo pago ao advogado anterior o valor de R$ 1.200,00 sem o seu conhecimento. Por conseguinte, a contribuinte não declarou os rendimentos. Por fim, esclarece que possui ação judicial contra o referido advogado.  
Cientificado da decisão de primeira instância em 21/10/2014, o sujeito passivo interpôs, em 19/11/2014, Recurso Voluntário, alegando a improcedência da decisão recorrida, sustentando, em apertada síntese, que:
a) Que está processando seu advogado, Herculano, que não teria lhe prestado contas da quantia recebida.
b) os pagamentos de pensão alimentícia estão comprovados nos autos
É o relatório.
 Conselheiro(a) Cleber Ferreira Nunes Leite - Relator(a)
O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele conheço
O litígio recai sobre omissão de rendimentos recebidos de pessoa jurídica em ação trabalhista.
Tendo em vista que a recorrente trouxe em sua peça recursal basicamente os mesmos argumentos deduzidos na impugnação, nos termos ART. 114, § 12, INCISO I do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF Nº 1.634, DE 21/12/2023, reproduzo no presente voto a decisão de 1ª instância com a qual concordo e que adoto:

A impugnação apresentada foi considerada tempestiva, devendo ser apreciada. 
Trata o presente processo de omissão de rendimentos decorrentes de ação trabalhista no valor de R$ 5.431,06. 
A contribuinte alega que se trataria de rendimentos recebidos acumuladamente e que seu advogado, Herculano, lhe teria repassado apenas R$ 2.500,00, tendo pago ao advogado anterior o valor de R$ 1.200,00 sem o seu conhecimento. Por conseguinte, ela não declarou os rendimentos. Por fim, esclarece que possui ação judicial contra o referido advogado. 
Primeiramente há que se esclarecer que salvo disposição de lei em contrário, as convenções particulares, relativas à responsabilidade pelo pagamento de tributos, não podem ser opostas à Fazenda Pública, para modificar a definição legal do sujeito passivo das obrigações tributárias, de acordo com o art. 123 do CTN. 
Importa destacar que o sujeito passivo da obrigação principal diz-se contribuinte, quando tenha relação pessoal e direta com a situação que constitua o respectivo fato gerador, conforme inciso I, parágrafo único, art. 121, do Código Tributário Nacional - CTN. 
Desse modo, o não oferecimento dos rendimentos à tributação é de exclusiva responsabilidade da contribuinte, ainda que o seu advogado não lhe tenha repassado parte dos recursos auferidos. 
Ademais, é mister salientar que, de acordo com o que prevê o art. 136 do CTN, salvo disposição de lei em contrário, a responsabilidade por infrações da legislação tributária independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato. 
Em relação à alegação de que os rendimentos teriam sido recebidos acumuladamente, cabe esclarecer que a legislação que trata da nova sistemática de tributação dos rendimentos recebidos acumuladamente somente se aplica aos valores recebidos a partir do ano-calendário de 2010, de acordo com o art. 44 da Lei nº 12.350/2010. 
Dessa forma, o regime aplicado ao caso em comento é o de caixa e não o de competência. Por isso, o rendimento deve ser tributado integralmente aplicando-se a tabela anual do imposto de renda para o ano-calendário de 2007. 
Portanto, cabe ratificar o trabalho da fiscalização, mantendo-se a omissão de rendimentos apurada.      
Destarte, com base em todo o exposto supra, voto pela IMPROCEDÊNCIA da Impugnação em tela, ficando mantido o resultado apontado na Notificação de Lançamento. 
Jair Gonçalves Barreiros Junior � Relator 
 
Conclusão
Por todo o exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntário.

(documento assinado digitalmente)
Cleber Ferreira Nunes Leite
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Relatorio

Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituicdo do crédito tributario por
meio do langamento até sua impugnacéo, adoto e reproduzo o relatério da decisdo ora recorrida:

Contra a contribuinte acima qualificada foi lavrada a Notificacdo de Lancamento do
ano-calendario de 2007 de fls. 06 a 10, com ciéncia em 01/02/10 (fl. 32), tendo sido
apurada omissdo de rendimentos decorrentes de acdo trabalhista no valor de R$
5.431,06.

A restituicdo foi alterada para R$ 5.606,62. O enquadramento legal consta na
Notificagdo de Lancamento.

Em 01/03/10, a fl. 03, a contribuinte apresentou impugnacéo, alegando, em sintese, que
se trataria de rendimentos recebidos acumuladamente e que seu advogado, Herculano,
Ihe teria repassado apenas R$ 2.500,00, tendo pago ao advogado anterior o valor de R$
1.200,00 sem o seu conhecimento. Por conseguinte, a contribuinte ndo declarou os
rendimentos. Por fim, esclarece que possui agdo judicial contra o referido advogado.

Cientificado da decisdo de primeira instancia em 21/10/2014, o sujeito passivo
interpds, em 19/11/2014, Recurso Voluntario, alegando a improcedéncia da decisdo recorrida,
sustentando, em apertada sintese, que:

a) Que esta processando seu advogado, Herculano, que néo teria Ihe prestado
contas da quantia recebida.

b) os pagamentos de pensdo alimenticia estdo comprovados nos autos
E o relatorio.

Voto

Conselheiro(a) Cleber Ferreira Nunes Leite - Relator(a)

O Recurso Voluntario € tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, motivo pelo qual dele conhecgo

O litigio recai sobre omissao de rendimentos recebidos de pessoa juridica em acéo
trabalhista.

Tendo em vista que a recorrente trouxe em sua peca recursal basicamente 0s
mesmos argumentos deduzidos na impugnacdo, nos termos ART. 114, § 12, INCISO | do
Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF N° 1.634, DE 21/12/2023,
reproduzo no presente voto a decisdo de 12 instancia com a qual concordo e que adoto:

A impugnacéo apresentada foi considerada tempestiva, devendo ser apreciada.

Trata o presente processo de omissdo de rendimentos decorrentes de acéo trabalhista no
valor de R$ 5.431,06.

A contribuinte alega que se trataria de rendimentos recebidos acumuladamente e que
seu advogado, Herculano, lhe teria repassado apenas R$ 2.500,00, tendo pago ao
advogado anterior o valor de R$ 1.200,00 sem o seu conhecimento. Por conseguinte, ela
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ndo declarou os rendimentos. Por fim, esclarece que possui acdo judicial contra o
referido advogado.

Primeiramente ha que se esclarecer que salvo disposicdo de lei em contrério, as
convencOes particulares, relativas a responsabilidade pelo pagamento de tributos, ndo
podem ser opostas a Fazenda Publica, para modificar a definicdo legal do sujeito
passivo das obrigacdes tributarias, de acordo com o art. 123 do CTN.

Importa destacar que o sujeito passivo da obrigacdo principal diz-se contribuinte,
quando tenha relacdo pessoal e direta com a situacdo que constitua o respectivo fato
gerador, conforme inciso |, paragrafo Unico, art. 121, do Codigo Tributario Nacional -
CTN.

Desse modo, o ndo oferecimento dos rendimentos a tributacdo é de exclusiva
responsabilidade da contribuinte, ainda que o seu advogado ndo lhe tenha repassado
parte dos recursos auferidos.

Ademais, é mister salientar que, de acordo com o que prevé o art. 136 do CTN, salvo
disposicao de lei em contrario, a responsabilidade por infragdes da legislacdo tributaria
independe da intencéo do agente ou do responsavel e da efetividade, natureza e extenséo
dos efeitos do ato.

Em relagdo a alegacdo de que os rendimentos teriam sido recebidos acumuladamente,
cabe esclarecer que a legislagdo que trata da nova sistematica de tributagdo dos
rendimentos recebidos acumuladamente somente se aplica aos valores recebidos a partir
do ano-calendario de 2010, de acordo com o art. 44 da Lei n® 12.350/2010.

Dessa forma, o regime aplicado ao caso em comento é o de caixa e ndo o de
competéncia. Por isso, o rendimento deve ser tributado integralmente aplicando-se a
tabela anual do imposto de renda para o ano-calendario de 2007.

Portanto, cabe ratificar o trabalho da fiscalizagdo, mantendo-se a omissdo de
rendimentos apurada.

Destarte, com base em todo o exposto supra, voto pela IMPROCEDENCIA da
Impugnacdo em tela, ficando mantido o resultado apontado na Notificagdo de
Langamento.

Jair Gongalves Barreiros Junior — Relator

Concluséo
Por todo o exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntério.

(documento assinado digitalmente)
Cleber Ferreira Nunes Leite



